
 
 

 

À PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 

GRANDE-MT. 

 

 

 

 

 

Processo Adm. n. 738549/2021 

Tomada de Preço n. 14/2021 

 

 

 

 

CEVIC CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI – EPP, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 18.046.443/0001-89, sediada na SHCS 

CR Comércio Residencial, 502, bloco C, Loja 37, parte 811, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.330-

530, e-mail: higinofas@gmail.com, neste ato representado pelo sócio proprietário Higino 

Fabiano Amaral De Souza, brasileiro, empresário, inscrito no CPF n. 595.870.326-91 e RG 

3.513.798 SSP/MG, vem, respeitosamente a presença de Vossa Excelência, por meio de seu 

procurador e advogado que ao final subscreve, com instrumento procuratório anexo (doc. 1), 

com fulcro no artigo 109, inciso I, da Lei 8.666, e capítulo 14, do Edital TP-01/2021, interpor  

o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Contra a decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Várzea Grande/MT, em 24/08/2021, publicada em 26/08/2021, conforme Ata 

da 1ª Sessão Interna, que inabilitou a empresa recorrente, por supostamente não ter 

comprovado sua capacidade técnica operacional, deixando de cumprir o previsto no item 

10.2.1.2, do Edital, o que se faz na forma abaixo 



 
 

 

 

DO OBJETO DO PRESENTE RECURSO E SUA TEMPESTIVIDADE 

 

Ilustríssimos, o presente recurso está sendo impetrado contra a decisão emitida 

pela CPL publicada em 26/08/2021, que inabilitou a EMPRESA recorrente, por 

supostamente ter descumprido o instrumento convocatório, especialmente o item 10.2.1.2, do 

Edital, acerca da não comprovação de sua qualificação técnica operacional, proferindo a 

seguinte decisão, embasada na manifestação da equipe técnica da Secretaria Municipal de 

Educação, verbis: 

 

 

(...) 

 

 

 



 
 

 

 

Desta feita, irresignado com a decisão proferida, por entender que não agiu com 

a costumeira diligência, exsurge o interesse recursal da Empresa recorrente na utilização do 

presente recurso administrativo, dentro do prazo 05 (cinco) dias úteis, com término em 

02/09/2021, conforme comunicado emitido pela Presidente da CPL em 24/08/2021, razão 

pela qual plenamente cabível e tempestivo. 

 

Nesse sentido, conforme as razões que abaixo serão demonstradas não merece 

prosperar a referida decisão de inabilitação, posto que não observou os princípios da 

legalidade, razoabilidade, isonomia, contraditório, além da documentação apresentada pela 

Recorrente e da ampla competitividade, senão vejamos: 

 

DO MÉRITO RECURSAL 

DA INABILITAÇÃO DA RECORRENTE – DECISÃO EXTRA PETITA – NÃO 

FUNDAMENTADA – AUSÊNCIA DE ANÁLISE NA DOCUMENTAÇÃO 

APRESENTADA – CAPACIDADE TÉCNICA – VINCULAÇÃO AO EDITAL – ERRO 

GROSSEIRO. 

 

A Recorrente participa do processo licitatório, modalidade Tomada de preços, 

edital n. 14/2021, de PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 738549/2021, que tem o seguinte 

objeto: 

 

 

     

O certame, seguindo o procedimento inerente a Tomada de Preço teve sua 

primeira fase (habilitação) finalizada em 24/08/2021, onde conforme decisão da CPL, 



 
 

 

embasada no parecer emitido pela equipe técnica da Secretaria de Educação, entendeu pela 

Inabilitação da Empresa CEVIC, ora Recorrente.  

Conforme se infere da decisão recorrida, a Equipe Técnica informa que em 

diligência no Conselho não obteve êxito na autenticidade dos documentos apresentados nas 

folhas 607 a 613, restando prejudicada a análise dessa documentação, destacamos: 

 
 
Ato contínuo, a CPL informa o recebimento do Ofício n. 

0714/2021/GS/SMECEL, reportando que a Certidão de Acervo Técnico – CAT n. 41136/2021 

foi cancelada, por este motivo não retornava nenhuma informação durante as diligências no 

site, e excluindo esse CAT, a somatória dos demais atestados não atingiria o mínimo exigido, 

verbis: 

 
 
Ocorre que, com a devida vênia a Comissão Licitatória, estamos diante de uma 

decisão TERATOLÓGICA, posto que os fundamentos elencados não condizem com os 

documentos de habilitação apresentados pela Recorrente, senão vejamos; 



 
 

 

 
Primeiro, a equipe técnica aduz que não foi possível verificar a autenticidade 

dos documentos de fls. 607 a 613, entretanto, os documentos de habilitação apresentado pela 

Recorrente constam de fls. 402 a 439, fato que por si só faz cair por terra o fundamento de 

inabilitação. 

 

Segundo, a CPL afirma que recebeu o ofício da Secretaria de Educação 

informando que a CAT 41136/2021 fora cancelada, e por esse fato excluiu o atestado de 

capacidade técnica correspondente, ocorre que, tal CAT e atestado correspondente, NUNCA 

FORAM OBJETO DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, não constando entre os documentos de 

habilitação apresentados pela Licitante. 

 

O único Atestado de Capacidade Técnica apresentado é o relativo ao CAT n. 

0720190000474, emitido pelo CREA-DF, e consta em folhas 409 a 416, o qual atende 

plenamente ao objeto licitado, inclusive sua autenticidade fora confirmada por esta mesma 

comissão quando da análise da TP 16/2020, verbis: 

 

 
 
Ademais, a título argumentativo, o único atestado apresentado atende ao 

quantitativo exigido, conforme se demonstra abaixo: 

Requisitos do edital – item 10.2.1.2: 



 
 

 

 
Serviços executados de qualidade similar ou superior constante no 
atestado (CAT n. 0720190000474 – registro CREA-DF): 

 
(...) 

 
 

 

Diante dos fatos, não subsiste a alegação de não atendimento aos requisitos 

exigidos de qualificação técnica operacional, sobretudo quando os fundamentos lançados na 

decisão recorrida não correspondem a realidade dos fatos, estando a análise da CPL 

totalmente dissociada dos documentos de habilitação constantes no processo. 

 

Ora, é de saber geral que as decisões administrativas devem estar devidamente 

motivadas e fundamentadas, portanto afirmar que a recorrente não atende aos requisitos de 

habilitação, ainda mais baseando em informações estranha aos autos, é ir de encontro com a 

legalidade e objetividade na análise dos documentos de habilitação, situação que o 

provimento do recurso é medida imperiosa para restabelecer o direito de participação da 

Recorrente no certame, sobretudo pelo fato da Recorrente ter cumprido os requisitos 

previstos no edital, tendo apresentado atestado em fls. 409 a 416, demonstrando a expertise 

necessária para atender aos requisitos previstos no item 10.2.1.2, alíneas “a” e “b”, do Edital. 

 



 
 

 

DOS PEDIDOS 

 

Em harmonia com o exposto, com fundamento no próprio edital, na Lei de 

Licitações (8.666/93) e postulados constitucionais, requer seja recebido o presente recurso e 

documentos que a acompanham, dotado de efeito suspensivo, posto que preenchidos os 

requisitos de admissibilidade. 

 

Por ocasião do julgamento de mérito, conforme razões expostas, requer, em 

sede de retratação, seja PROVIDO o recurso interposto e reformada a decisão de 

inabilitação da empresa ora Recorrente, visto ter cumprido os requisitos previstos no edital, 

tendo apresentado atestado em fls. 409 a 416, demonstrando a expertise necessária para 

atender aos requisitos previstos no item 10.2.1.2, alíneas “a” e “b”, do Edital, promovendo 

assim sua habilitação e continuidade no certame, por medida de direito e justiça. 

 

Em não sendo este o entendimento da CPL, requer, seja o presente recurso, 

encaminhado ao Ordenador de despesas/Secretário Municipal de Educação para a devida 

análise recursal. 

 

Por fim, requer seja anexada a procuração ad judicia outorgada ao subscritor 

desta, autorizando a interposição do presente recurso, declarando ainda para os devidos fins 

serem autênticas todas as cópias apresentadas que instruem esta petição. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

Várzea Grande/MT, 02 de setembro de 2021. 

 

 

 

MICHELL ANTÔNIO BREDA 

OAB/MT 16.990 

 

MICHELL 
ANTONIO BREDA

Assinado de forma digital por 
MICHELL ANTONIO BREDA 
Dados: 2021.09.02 09:13:20 
-04'00'





















CEVIC - Recurso Administrativo no Processo Adm. nº 738549/2021 - Tomada de
Preço nº 14/2021

MICHELL BREDA <michell@gahyvabreda.com>
Qui, 02/09/2021 09:41
Para:  licitacaovg@varzeagrande.mt.gov.br <licitacaovg@varzeagrande.mt.gov.br>; Higino Fabiano
<higinofas@gmail.com>; Higino Fabiano | CEVIC CONSTRUTORA <cevic@cevic.com.br>; licitacaovg@hotmail.com
<licitacaovg@hotmail.com>

4 anexos (11 MB)
02. Procuração.pdf; 01. Recurso Administrativo - TP 14.2021.pdf; 04. Decisao paradigma CPL VG - TP 16 - validade CAT
0720190000474.pdf; 03. Atestado - CREA -DF - fls. 409 a 416.pdf;

Boa tarde, Prezados!

Na qualidade de advogado da empresa  CEVIC CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI –
EPP, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 18.046.443/0001-
89, venho a presença de Vossa Excelência apresentar o  Recurso Administrativo no Processo
Adm. nº  738549/2021   - Tomada de Preço nº 14/2021 via e-mail, com amparo no item 14.4 do
edital:

Favor acusar recebimento,

Cordialmente,


